
Resumo
O artigo tem como objetivo examinar a 
formação da parentela e a construção de 
redes de poder entre a província do 
Grão-Pará e o Império do Brasil, a partir 
da trajetória de Bernardo de Souza 
Franco. Por meio da análise de registros 
paroquiais de batismo e casamento de 
Belém do Pará, correspondência pessoal 
e periódicos, a pesquisa demonstra co-
mo ser de “família dominadora da pro-
víncia” representou, para o visconde, 
uma peça-chave para se tornar um dos 
mais proeminentes políticos paraenses 
no século XIX e consolidar sua influên-
cia em nível provincial.
Palavras-chave: Visconde de Souza 
Franco; Parentela; Política (século XIX).

Abstract
This paper examines the formation of 
kinship and the construction of power 
networks between the province of Grão-
Pará and the Empire of Brazil, from the 
perspective of Bernardo de Souza Fran-
co. Through the analysis of parish re-
cords of baptisms and marriages in 
Belém, personal correspondence, and 
periodicals, the research reveals how be-
longing to a “dominating family of the 
province” was a key element for the vis-
count to become one of the most promi-
nent politicians from Grão-Pará in the 
19th century and consolidate his influ-
ence at provincial level.
Keywords: Viscount of Souza Franco; 
Kinship; Politics (19th Century).

Em 22 de outubro de 1864, o tradicional Jornal do Commercio noticiava a 
recente nomeação de Bernardo de Souza Franco, àquela altura, um dos mais 
proeminentes políticos do Império, como presidente da província do Rio de 
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Janeiro (Gazetilha, 1864, p. 1). Souza Franco ocupara a presidência do Pará 
(em duas ocasiões) e de Alagoas, e os cargos de ministro de Negócios Estran-
geiros e da Fazenda, logo, a nomeação foi considerada um retrocesso na longa 
carreira do liberal paraense. Evidentemente, presidir o Rio de Janeiro não era 
pouca coisa, sobretudo em um contexto geopolítico instável, marcado pelo 
início da Guerra do Paraguai. Entretanto, “já senador e conselheiro de Estado 
vitalício”, muitos deputados fluminenses entendiam que “ele teria dificuldade 
em se acomodar numa posição tão baixa, na qual seria subordinado ao gabi-
nete ministerial” (Gouvêa, 2008, p. 195).

A historiografia dedicada ao visconde1 enfatiza, notadamente, sua atua-
ção como parlamentar (deputado-geral e senador) e ministro em matérias 
de natureza econômica, principalmente nos debates a respeito do sistema 
bancário nacional, nos quais “cerrou fileiras entre os chamados papelistas na 
defesa da pluralidade da emissão bancária, da flexibilização do padrão-ouro 
e, consequentemente, da ampliação da oferta de crédito para azeitar a engre-
nagem produtiva e comercial do Império” (Gambi, 2019, p. 117). Portanto, a 
trajetória de Souza Franco no Pará, antes e depois de “deixar” a província, 
conforma, para emprestarmos a sempre oportuna expressão de Fernand 
Braudel (1995, p. 12), uma “zona de opacidade” na historiografia, apesar da 
centralidade de ambos os momentos para o entendimento de seu percurso 
posterior.

Com vistas a ajudarmos a matizar tal discussão, neste artigo analisamos 
as estratégias de Bernardo de Souza Franco para a consolidação de suas redes 
de poder, em nível provincial, no Grão-Pará. O texto encontra-se dividido em 
três partes. Na primeira, investigamos a formação de sua parentela, conside-
rando que a lógica do parentesco, no interior das famílias de elite, determina-
va o acesso a recompensas materiais, status social e, especialmente, participa-
ção nos processos decisórios (Lewin, 1993, p. 115). Em seguida, estreitando os 
limites, nem sempre claros, entre as elites provinciais e a elite política do Im-
pério, examinamos como Souza Franco utilizou seu grupo familiar, de forma 
a garantir protagonismo político na província de origem. Por fim, avançamos 
no debate sobre as elites provinciais, a partir do Pará, ampliando o foco de ob-
servação para além dessa parentela.
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Dos retornos a Belém às presidências  
de província: a formação da parentela

Em 5 de dezembro de 1823, Souza Franco solicitou ao rei de Portugal pas-
saporte com autorização de viagem para retornar ao Grão-Pará. Preso no For-
te de São Julião da Barra, em Lisboa, por conta de seu envolvimento na revol-
ta independentista de 14 de abril, ocorrida no Pará, havia sido libertado dias 
antes pelo próprio D. João VI (Pará (avulsos), doc. 12.306). Nos “acontecimen-
tos políticos” de abril, Souza Franco se colocara em um plano oposto ao de seu 
futuro sogro: o então capitão de Fragata – mais a frente, de Mar e Guerra – Jo-
sé Joaquim da Silva: após uma breve temporada na capital do reino, antecedi-
da por 23 anos de serviços no Pará (Pará (avulsos), doc. 11.522), o capitão re-
tornou a Belém, como membro eleito da segunda Junta Provisória de Governo 
Civil da província (Pará (avulsos), doc. 11.773), que combateria os “revolto-
sos” de 14 de abril.

No limiar dos anos de 1830, Bernardo de Souza Franco se mudou para 
Pernambuco, onde iniciou os estudos na recém-criada Faculdade de Direito 
de Olinda, com uma bolsa concedida pela intermediação de D. Romualdo An-
tônio de Seixas, antigo vigário do Pará e, na ocasião, arcebispo da Bahia e pri-
maz do Brasil. Entre 1831 e 1835, quando se bacharelou em Ciências Jurídicas 
e Sociais, Souza Franco frequentou os corredores daquele importante espaço 
de socialização de personalidades que viriam a formar a elite política do Im-
pério (Carvalho, 2003). Entre seus colegas de turma (concluintes em 1835) es-
tavam Anselmo Francisco Peretti, que foi presidente das províncias de Sergi-
pe, Alagoas (onde antecedeu Souza Franco), Piauí e Pernambuco, e Trajano 
Alípio de Holanda Chacon Cavalcanti d’Albuquerque, que presidiu a Paraíba 
(Martins, 1931).

Ao regressar a Belém, em 1836, Souza Franco encontrou a província sub-
mersa na Cabanagem: uma “experiência de brasilidade” com a criação de uma 
identidade assentada no ódio ao mandonismo branco (leia-se: o português) e 
na luta por direitos e liberdades (Ricci, 2007) – não podemos perder de vista 
que pensar a formação do Estado nacional brasileiro, a partir da Amazônia, 
não era algo restrito aos cabanos, em particular, ou às camadas populares, em 
geral. A década de 1830 marcou, também, uma inflexão nos debates acerca do 
federalismo brasileiro que percorreria todo o século e interessava diretamente 
às elites regionais. As reformas liberais levadas a cabo naquele contexto garan-
tiram “aos governos das províncias, através das assembleias legislativas, auto-
nomia de decisão em relação a itens estratégicos como tributação, empregos, 
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força policial, obras públicas, instrução pública etc.” (Dolhnikoff, 2005, p. 117). 
Searas nas quais o (ainda) conservador Souza Franco atuaria diretamente.

Em 1839, já no final da Cabanagem e depois de ocupar os cargos de juiz 
e desembargador, Bernardo de Souza Franco chegava, pela primeira vez, à 
presidência da província do Grão-Pará. Dois anos a seguir, novamente nesse 
cargo, contrairia casamento com Tereza de Jesus da Gama e Silva, filha de José 
Joaquim da Silva, já capitão de Mar e Guerra, e Maurícia Josefa da Gama Lobo 
(Livro I de Registros de Casamento..., p. 5). A cerimônia foi realizada na casa 
da nubente, prática comum entre a elite paraense da época (Barroso, 2012, p. 
163), e uniu duas famílias que, embora em lados antagônicos no tempo da In-
dependência, eram de origem portuguesa e estavam envolvidas há décadas 
com o comércio. O pai de Bernardo, Manuel João Franco, atuava na praça 
mercantil do Pará; o próprio Bernardo, aliás, havia sido caixeiro em uma casa 
inglesa de Belém, antes de se matricular em Olinda (Bernardo..., 1875, p. 1).

A parentela de Souza Franco se ampliaria, até o início dos anos de 1850, 
por meio do matrimônio de sua irmã, Anna Rufina, e dos casamentos dos ir-
mãos de Tereza, sobretudo de Anna Cândida e Maria José. Anna Rufina subiu 
ao altar em janeiro de 1846, contraindo núpcias com Ângelo Custódio Corrêa, 
natural de Cametá e filho de Francisco Custódio Corrêa e Joana Victória de 
Souza (Livro I de Registros de Casamento..., pp. 38-38v). Ângelo Custódio 
presidiria o Grão-Pará na década seguinte e, em virtude dos seus esforços no 
combate ao cólera, receberia o título póstumo de Barão de Cametá. Esse ma-
trimônio teve, como uma de suas testemunhas, José da Gama Malcher, concu-
nhado do futuro visconde por seu enlace com Anna Cândida da Gama e Silva 
– consolidando laços de parentesco (desta feita, espiritual) com a família Sou-
za Franco.

A exemplo de Ângelo Custódio, Malcher presidiu a província do Pará, além 
de ter presidido, por duas décadas, a Câmara de Belém. Filho do então falecido 
coronel Aniceto Francisco Malcher e de Maria do Carmo da Gama Malcher, 
também já falecida, casou-se com Anna Cândida, em 19 de fevereiro de 1843, 
em um “altar portátil ereto na casa de morada” do pai da nubente, José Joaquim 
da Silva. O casamento recebeu dispensa de proclamas e do impedimento por 
consanguinidade, uma vez que os noivos eram primos por parte paterna, em 
terceiro grau e, pela materna, em segundo (Livro I de Registros de Casamento..., 
p. 14v). Foram testemunhas do matrimônio Francisco Pedro Gurjão, das fileiras 
do Partido Liberal, e Luiz Francisco Collares, de uma tradicional família de ne-
gociantes de Belém, relacionada, nas primeiras décadas do século, à praça mer-
cantil de São Luís do Maranhão (Guimarães, 2016, pp. 155-7).
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O último se casaria com Maria José da Gama e Silva, irmã de Tereza de 
Jesus e Anna Cândida. Embora não tenhamos identificado esse assento nos li-
vros de registro de matrimônio da Sé, parece-nos razoável considerar que o 
enlace tenha ocorrido no começo dos anos de 1840, uma vez que, no dia 10 de 
novembro de 1844, Luiz Collares e Maria José batizariam Maria, ao que tudo 
indica, filha primogênita no casal. Aquele foi, decerto, um momento especial 
para a parentela, pois, na mesma ocasião, batizou-se outra Maria, essa filha de 
José Malcher e Anna Cândida (Livro III de Registros de Batismo..., pp. 118v-
119). Dois anos mais tarde, em 28 de outubro de 1846, Luiza Amélia, segunda 
filha de Luiz Collares e Maria José, iria à pia batismal (Livro IV de Registros de 
Batismo..., pp. 57v-58). Nesse registro, Collares é descrito como falecido. Mes-
mo sendo o luto um código cultural enraizado no Oitocentos (Martin-Fugier, 
2009, p. 242), a viúva voltaria ao mercado matrimonial.

Em 27 de abril de 1847, Maria José casava-se em segundas núpcias, aos 30 
anos, oito a mais que seu noivo, Ambrósio Leitão da Cunha. Filho do major e 
cavaleiro da Casa Real Gaspar Leitão da Cunha e de Maria Antônia da Fonse-
ca e Cunha, ambos de origem portuguesa (Livro I de Registros de Casamen-
to..., p. 37v), viria a ser chefe de polícia, juiz na Capital e em várias comarcas 
do interior, bem como desembargador e presidente da província do Pará. Se-
ria ainda presidente das províncias da Paraíba, do Maranhão, de Pernambuco 
e da Bahia, além de senador e ministro do Império (Acevedo Marin, 1985, p. 
160). O futuro Barão de Mamoré lideraria, igualmente, uma importante fac-
ção do Partido Conservador no Pará, como veremos mais adiante. Esse matri-
mônio teve como testemunhas José Malcher e Archibald Campbell, um rico 
negociante escocês estabelecido em Belém2.

Em 1849, dois anos após as segundas núpcias de Maria José, seu irmão Jo-
sé Joaquim da Gama e Silva contrairia casamento com Laura Joaquina Ribeiro 
Figueiredo, filha do coronel Joaquim Manuel de Oliveira Figueiredo e de Lau-
ra de Miranda Ribeiro e Figueiredo (Livro I de Registros de Casamento..., p. 
51). A família Figueiredo possuía ligações com a rede familiar examinada. No 
ano anterior, Joaquim Manuel havia testemunhado o casamento de João Dio-
go Clemente Malcher, filho do antigo “presidente cabano” Félix Antônio Cle-
mente Malcher e primo de José Malcher, que também testemunhou o enlace. 
João Diogo casou-se com Theodora Miranda Ribeiro, irmã da esposa de Joa-
quim Manuel e filha do capitão de Mar e Guerra Guilherme Cipriano Ribeiro 
(Livro I de Registros de Casamento..., pp. 44-44v) – o “oficial de mais elevada 
patente” da expedição que retomara Belém do controle cabano, em 1835, da 
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qual Joaquim Manuel também fizera parte como primeiro-tenente (Brasil, 
1956, p. 246).

No limiar dos anos de 1850, mais precisamente em 20 de janeiro de 1852, 
seria a vez do irmão mais jovem dos Gama e Silva, José Luís, casar-se com sua 
prima de terceiro grau Josefa Florência de Castro Martins, filha de José Joa-
quim Rodrigues Martins e Maria Emília de Castro Martins. A cerimônia ocor-
reu na casa do pai da noiva, tendo como testemunhas José Coelho de Abreu, 
“ex-oficial de Marinha” (Acevedo Marin, 1985, p. 159), e Marcos Antônio Ro-
drigues (Livro I de Registros de Casamento..., p. 69v). O matrimônio entre Jo-
sé Luís e Josefa conectava a rede de Souza Franco aos Rodrigues Martins e aos 
Castro. A primeira, uma família tradicional da elite do Pará, detentora de ter-
ras e de muitos escravizados desde o século XVIII (Acevedo Marin, 1985, p. 
159); a segunda, uma família de destaque na praça mercantil, especialmente 
com o comércio da borracha (Cancela, 2006).

Além dessas alianças matrimoniais, a parentela de Bernardo de Souza 
Franco lançou mão do parentesco espiritual – testemunhando casamentos e, 
principalmente, estabelecendo laços de compadrio – como mecanismo para 
dispor de “poderes, de influência e de privilégios inacessíveis ao conjunto” 
(Heinz, 2006, p. 8) da sociedade. Tendo em vista a amplitude dessa estratégia, 
destacamos os eventos que contaram com Souza Franco ou sua esposa nos pa-
péis de testemunha ou de padrinho e madrinha. Eventualmente, considera-
mos casos nos quais o compadrio foi estabelecido endogenamente à parentela, 
como ferramenta de consolidação de sua natureza essencialmente relacional 
(Bertrand, 1999, p. 7). Ambos os instrumentos evidenciam como essa paren-
tela se mobilizou em torno de um objetivo específico: garantir seu status de 
elite, entendendo que as cerimônias de batismo e de casamento representa-
vam, concomitantemente, marcas de distinção entre seus pares e um parâme-
tro em relação aos demais grupos sociais (Muaze, 2008, pp. 39-56).

Em 20 de outubro de 1849, como ocorrera nos batizados das “Marias”, a 
parentela se reuniu para levar à pia batismal duas crianças: Josefina, quarta fi-
lha de Malcher e Anna Cândida, e Mância, segunda filha de Ambrósio e Ma-
ria José. A primeira teve, como padrinho e madrinha, Bernardo de Souza 
Franco e Tereza de Jesus; a segunda contou, nesses mesmos papéis, com Pedro 
Leitão da Cunha (irmão de Ambrósio) e, novamente, Tereza de Jesus (Livro IV 
de Registros de Batismo..., pp. 43v-44). Tais eventos foram os últimos em que 
identificamos o casal Souza Franco antes de sua partida, em definitivo, para a 
Corte. No início da década, Bernardo testemunhara, em 1841, os matrimônios 
entre Antônio Evaristo Lassance e Raimunda Rosa da Glória (Livro I de Regis-
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tros de Casamento..., p. 305), e entre José Agostinho Alves Bandeira e Maria 
José de Lyra Lobato (Livro I de Registros de Casamento..., p. 8) – todos mem-
bros de famílias proeminentes do interior da província.

Nos livros de registro de batismo da Sé de Belém, não identificamos o ca-
sal Souza Franco batizando sua própria prole. Além dos papéis de padrinho e 
madrinha ou testemunha, Bernardo levou uma escravizada à pia batismal, em 
28 de setembro de 1846. Paulina era filha da cativa Joaquina e teve, como pa-
drinho, o médico Camillo José do Valle Guimarães, membro do Partido Con-
servador, e como madrinha, Maria Antônia, sem referência explícita à sua 
condição sociojurídica – se livre ou cativa (Livro IV de Registros de Batismo..., 
p. 54). Os demais assentos pesquisados contaram com a presença mais efetiva 
de Ambrósio Leitão da Cunha e, acima de tudo, de José Malcher, o que pode 
estar relacionado – embora houvesse sempre a possibilidade de se constituir 
laços de parentesco espiritual por meio de procuração – com a partida de Sou-
za Franco para sua carreira em âmbito imperial.

Após o casamento de José Luís Gama e Silva, a parentela continuou a se ex-
pandir, sem deixar de fortalecer seus laços internos. Um exemplo disso é o batis-
mo de José, que viria a ser um dos principais maestros da Amazônia, na virada 
do século XIX ao XX3. Filho de Malcher e Anna Cândida, foi batizado em 25 de 
novembro de 1854, na Igreja de Nossa Senhora de Nazaré. Teve, como padrinho, 
seu tio Ambrósio e, como madrinha, a Virgem de Nazaré, cuja coroa foi tocada 
por José Coelho da Gama e Abreu (Livro VI de Registros de Batismo..., p. 37), 
importante membro do Partido Liberal, futuro Barão de Marajó e presidente das 
províncias do Pará e do Amazonas. Esse evento, dificilmente ao acaso, reuniu 
três sujeitos que, naquele contexto, ocupavam espaços de poder e, na década 
vindoura, passariam a protagonizar embates políticos no Grão-Pará; sujeitos 
que orbitavam a esfera de influência de Souza Franco.

Por meio de sucessivas alianças matrimoniais com diferentes famílias da 
elite paraense, durante a década de 1840, Souza Franco passou a integrar uma 
das mais poderosas parentelas da província, seja em termos políticos, seja em 
termos econômicos. Nesse sentido, é possível observarmos como essas estra-
tégias, tanto no entorno de sua família de origem, quanto dos Gama e Silva, fo-
ram engendradas dentro de um habitus de elite, corroborando a reprodução 
da estrutura vigente e de seus signos de distinção social. Para a parentela que 
se formava, o casamento representou, antes de qualquer coisa, um decisivo 
instrumento de reprodução social, ou seja, de manutenção do seu status 
(Bourdieu, 1972).
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Da partida de Bernardo: parentela  
e poder na província do Grão-Pará

Desde o clássico estudo de Raymundo Faoro (2021), a política no século 
XIX tem sido objeto de intensos debates na historiografia brasileira. Com 
perspectivas interpretativas, muitas vezes, dissonantes, foram analisadas a for-
mação do Estado brasileiro em associação à elite agrícola mercantil-escravista 
do café (Mattos, 2017); as posturas das elites provinciais frente às desigualda-
des regionais brasileiras (Mello, 1999); o clientelismo que estruturou o sistema 
político imperial (Graham, 1997); a concretização do “projeto federalista” na 
organização e dinâmica política do Império (Dolhnikoff, 2005) e, recentemen-
te, a construção da ideia de Amazônia como região diferenciada no processo 
de centralização política do Império (Santos, R., 2023). A despeito das diferen-
ças, grande parte da historiografia converge em um ponto: a “lógica do siste-
ma” era, justamente, vencer as eleições, ainda que isso significasse todo um 
conjunto de medidas fraudulentas com o aparelhamento do Estado – do nível 
local ao “nacional”.

Considerando tal centralidade, foram examinados os sucessivos proces-
sos eleitorais nos quais Souza Franco concorreu ao longo das décadas de 1840 
e 1850, primeiro a deputado-geral, em seguida a senador. Para tanto, são pri-
vilegiadas duas fontes: o jornal Treze de Maio, cuja publicação abarca o pe-
ríodo compreendido acima, e a correspondência passiva disponível na Cole-
ção Barão de Mamoré, no Museu Imperial. As ações políticas evidenciadas 
nessa documentação, cotejadas entre si, norteiam as discussões. Sem esquecer 
que foram vislumbrados os limites colocados aos jornais4 e à correspondência 
pessoal5 enquanto fontes históricas, compreendendo também suas potenciali-
dades no sentido de atribuir significados a ações que, à primeira vista, pode-
riam parecer isoladas, assim como no de realçar o papel da parentela nas redes 
de poder analisadas.

Em 14 de janeiro de 1845, Bernardo de Souza Franco endereçou ao Treze 
de Maio uma nota de agradecimento “Aos Senhores Eleitores da Província do 
Pará” por terem-no escolhido, pela quarta vez, “para representar na Assem-
bleia-Geral Legislativa do Império a Província a que pertencemos” (Agradeci-
mento aos Srs. Eleitores..., 1845, p. 3). A recondução de Souza Franco como 
representante paraense na Câmara dos Deputados ocorria em um contexto 
central para os debates sobre os processos eleitorais no país. À época, discutia-
-se no Parlamento a substituição do Decreto n. 157, de 4 de maio de 1842, pe-
lo que viria a ser a Lei n. 387, de 19 de agosto de 1846, que regularia, com al-
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gumas alterações, durante praticamente todo o Segundo Reinado brasileiro, “a 
maneira de proceder às eleições de senadores, deputados, membros das As-
sembleias Provinciais, Juízes de Paz e Câmaras Municipais”. A nova legislação:

[...] dispôs deliberadamente uma série de cláusulas destinadas, como descreveu um 
contemporâneo, a “libertar o voto público, arredando dos atos eleitorais a interfe-
rência oficial dos agentes policiais”. Os críticos sustentavam, contudo, que, uma vez 
os candidatos lançavam-se em âmbito provincial, o sistema impedia a minoria de 
conseguir quaisquer cadeiras parlamentares (Graham, 1997, pp. 107-8)6.

Em junho de 1848, o periódico noticiava a nomeação do futuro visconde, 
agora liberal, como ministro de Negócios Estrangeiros no Gabinete Paula 
Souza (Rio de Janeiro, 1848, p. 1), o que levou sua base política, na capital e 
nos interiores da província, a organizar “festejos públicos”. Em Santarém, no 
Baixo Amazonas, “a notícia da nomeação [...] foi recebida [...] com demons-
trações do mais vivo entusiasmo [...] um testemunho do prazer, que os anima-
va ao ver ocupado o eminente cargo de Ministro da Coroa por um paraense” 
(Pede-se nós a publicação..., 1848, p. 2). O ato do Imperador, no entanto, sus-
citaria a necessidade de nova eleição para deputado-geral pelo Pará. Em meio 
aos festejos, os liberais paraenses não tardariam a defender que o cargo fosse 
ocupado, novamente, por ele. Advogavam que: “seria por consequente grande 
desar, e a maior vergonha para o Pará, se deixassem de reeleger o mesmo Ex-
mo. Sr. Souza Franco” (Pensamento político, 1848, p. 2).

Essa era a primeira eleição da qual Bernardo participava sob a vigência da 
Lei de 1846, e possivelmente a última antes de seu concunhado, José da Gama 
Malcher, assumir a presidência da Câmara Municipal de Belém. O pleito não 
representou, todavia, qualquer dificuldade manifesta. Souza Franco foi eleito 
com 57 votos, contra dois de José Augusto Cézar Nabuco de Araújo (filho de 
José Thomaz Nabuco de Araújo) e um de José Pinto de Araújo (Pará Editais, 
1848, p. 1). Anos mais tarde, Souza Franco enfrentou a eleição que, decerto, foi 
a mais acirrada de sua vida política. Com o falecimento de José Clemente Pe-
reira, em 1854, abria-se uma vaga no Senado pelo Pará. Do pleito, além de 
Bernardo, participavam dois adversários com grande capital político: o arce-
bispo da Bahia, D. Romualdo Antônio de Seixas, e seu cunhado e deputado 
provincial pelo Partido Conservador, Ângelo Custódio Ferreira.

À época, o Brasil era governado pelo Gabinete Paraná e o Grão-Pará era 
então presidido pelo conservador Sebastião do Rego Barros. Embora o pró-
prio Marquês do Paraná, Honório Hermeto Carneiro Leão, fosse do Partido 
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Conservador, é um consenso historiográfico tratar-se de um “gabinete de con-
ciliação”, e não apenas no que diz respeito à composição do ministério em si: 
“seu diferencial estava mesmo no programa de governo que acenava com re-
formas há muito reivindicadas pelos liberais, como a do Judiciário e a eleito-
ral” (Rosas, 2014, p. 295). A eleição senatorial era realizada por meio de uma 
lista tríplice encaminhada ao imperador D. Pedro II, mas vencê-la no âmbito 
provincial era importante. Como um líder “nacional” em ascensão e destaca-
do opositor na província e no Império, a eleição ao Senado não seria uma ta-
refa fácil para o liberal Bernardo.

É justamente nesse pleito que identificamos a atuação direta de sua pa-
rentela, seja nas arenas institucionais que ocupava, seja nos distritos eleitorais. 
Conquanto parte da rede familiar tenha se envolvido na campanha de Ângelo 
Custódio, seu cunhado, Souza Franco podia contar com praticamente todos 
os membros ligados ao tronco familiar originário de sua esposa, Tereza de Je-
sus, o que tornaria essa aliança matrimonial uma peça-chave para a consolida-
ção da carreira imperial de Bernardo. Ressaltamos, a priori, o papel de José 
Malcher: como então presidente da Câmara Municipal de Capital, comanda-
ria o processo de apuração final do pleito; lá, “após todo o processo de dispu-
tas ocorridas nas juntas de qualificação e nas mesas, o resultado da eleição po-
deria ser modificado antes de ser examinado” (Santos, A., 2023, p. 112) pela 
Secretaria de Estado de Negócios do Império.

Em 11 de janeiro de 1855, um grupo de liberais – encabeçado por João 
Maria de Moraes e José Malcher – publicou um manifesto em prol da candi-
datura de Souza Franco. Não nos interessa, aqui, reproduzir as mostras de “en-
tusiasmo” características das publicações em jornais oitocentistas, mas de 
realçar o que, a nosso ver, reflete a plena compreensão que os liberais paraen-
ses tinham daquele processo eleitoral específico:

[...]
O sábio e magnânimo Monarca, que por felicidade nossa preside aos destinos 
deste vasto Império, não pode ver com desagrado a apresentação do profundo 
Estadista, que também tem sabido conciliar os interesses do povo com os interesses 
da Coroa, e em todas as circunstâncias de sua vida política se tem mostrado, como 
por convicção o é, Monarquista constitucional: não pode ser recebida com 
desagrado a apresentação desse oposicionista singular, que ainda do calor da 
mais forte e enérgica oposição nunca emitiu uma ideia anárquica, um 
pensamento, que ele não devesse realizar, que ele repelisse, quando no poder 
[grifo nosso].
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O Governo Geral, que desprezando preconceitos prejudiciais ao bem do país, 
arvorou a bandeira da conciliação, e resolveu em sua sabedoria torná-la uma 
verdade prática, não se lhe opõe, nem a algum outro candidato protege de 
preferência a ele.
Da parte do Governo [provincial – nós vos asseguramos sob sua palavra – a 
liberdade do voto será garantida [grifo nosso]. Sua Ex.ª. o Sr. Conselheiro 
Sebastião do Rego Barros, fiel aos seus princípios de justiça e imparcialidade, que 
quer que a eleição seja a expressão fiel da vontade do povo; quer ter mais este 
padrão de glória da sua Administração sábia e justa.
[...]
João Maria de Moraes
Dr. José da Gama Malcher
Pedro Miguel de Moraes Bittencourt
Dr. Joaquim Fructuoso Pereira Guimarães
Joaquim Ignácio de Almeida
Dr. Augusto Thiago Pinto
João Lourenço Paes de Souza
Dr. José Paes de Souza
Tito Franco de Almeida (Moraes et al., 1855, p. 7).

Longe de acreditarem na conciliação proposta pelos conservadores, a ar-
gumentação desenvolvida no manifesto parece ter, como objetivo principal, 
asseverar aos eleitores a real possibilidade de vitória e nomeação de Souza 
Franco na eleição senatorial. As articulações políticas dos liberais paraenses 
nas arenas institucionais e nos colégios eleitorais surtiram o efeito desejado. 
Ele venceu o pleito com 243 votos, contra 225 de D. Romualdo de Seixas e ou-
tros 191 de Ângelo Custódio (Editais..., 1855, p. 3). Uma análise preliminar 
das sucessivas recapitulações dos votos dos colégios eleitorais publicadas na 
imprensa, entre março e abril de 1855, assinalam que a capital foi determinan-
te para a vitória de Souza Franco, em virtude de suas expressivas derrotas no 
Baixo Tocantins, principalmente em Cametá, onde nasceram seus dois con-
correntes (Treze de Maio, 1855, p. 4).

O Baixo Tocantins foi, no decurso do Oitocentos, o principal reduto es-
cravista do Pará. Anos antes da eleição senatorial, em 1848, a região e a Zona 
Guajarina concentravam 12.161 escravizados – o que correspondia a 40,9% de 
toda a escravaria da província, naquele período (Barroso, 2017, p. 101). Tradi-
cionalmente, como evidencia a historiografia, as “classes conservadoras” – es-
pecialmente, os proprietários de escravizados e de terras mais ligados ao setor 
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agroexportador da economia – formavam a base política do Partido Conser-
vador (Carvalho, 2012, p. 95). Mesmo que o grau de aderência do segmento 
senhorial ao partido oscilasse regionalmente, é provável que no Pará tenha 
embaraçado o desempenho eleitoral de Souza Franco no Baixo Tocantins, em 
um patente contraponto ao maior apoio angariado por ele entre os setores ur-
banos da província, como na capital paraense, Belém.

Nos jornais, Ambrósio Leitão da Cunha foi um termo ausente nos deba-
tes públicos realizados na eleição ao Senado pelo Pará de 1855. Com um pro-
tagonismo crescente entre os conservadores paraenses e, à altura, agregado ao 
grupo do cônego Siqueira Mendes no partido, seria irrazoável considerarmos 
sua não participação no processo eleitoral. Se, no âmbito nacional, os partidos 
Liberal e Conservador tinham programas relativamente bem definidos, nos 
âmbitos local e regional as práticas políticas de seus agentes se desenvolviam 
com muito mais plasticidade. Uma carta enviada por Souza Franco a Ambró-
sio, três anos mais tarde, nos permite acreditar que, nessa eleição, a parentela 
tenha sobrepujado a fronteira (por vezes, tênue) entre liberais e conservadores 
na província. Quando da missiva, Ambrósio presidia o Pará e Souza Franco 
era ministro da Fazenda. Um excerto:

Este vapor leva-lhe a notícia da nomeação do novo presidente do Pará, que é o 
major de engenheiros Manuel Frias de Vasconcellos; preponderou a considera-
ção de não expor o mano às controvérsias que resultam de ser filho daí [Pará] e 
membro da família dominadora [grifo original]. Não preciso dizer-lhe que pro-
curei desfazer estes receios e que se você entender que outra presidência [de pro-
víncia] lhe convém, hei de aproveitar as boas disposições que há a seu respeito 
(Souza Franco, 1858).

Por mais que Souza Franco compusesse o Gabinete Olinda, também re-
conhecidamente “de conciliação”, a carta revela o inquestionável interesse de 
Bernardo em privilegiar o concunhado a um membro do seu próprio partido 
para a nomeação como presidente de província, afinal, ele e Souza Franco 
eram membros da “família dominadora” do Grão-Pará. Sem adentrar no sem-
pre indesejável campo das ilações, acreditamos estar autorizados a conjecturar 
que, como aventado acima, Ambrósio tenha trabalhado, implicitamente que 
fosse, para a eleição de Bernardo ao Senado. Mais uma vez, é possível observar 
como essa parentela, construída a partir da década de 1840, ajudou a estabele-
cer redes de poder entre o Pará e o Império do Brasil, pavimentando a carrei-
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ra “nacional” não somente de Souza Franco, como a de outros membros, na 
esteira do protagonismo do primeiro.

Da “ausência” do visconde? Redes de poder  
entre o Grão-Pará e o Império do Brasil

A sugestão de Souza Franco foi acolhida. Em outra carta, essa datada de 
6 de abril de 1859, Ambrósio seria comunicado, pelo concunhado, de sua no-
meação à presidência da província da Paraíba (Souza Franco, 1859). Ao longo 
da década de 1860, assumiria também as presidências de Pernambuco, do Ma-
ranhão (por três ocasiões) e da Bahia. Distante do Pará e ainda afastado, ao 
contrário de Souza Franco, do centro de poder do Império – a Corte –, Am-
brósio manteria grande influência política na sua província de origem, como 
uma importante liderança do Partido Conservador. No entanto, com os dois 
mais proeminentes membros da “família dominadora” fora da província, as 
conexões entre sua parentela e as redes de poder no Grão-Pará seriam redese-
nhadas, sobretudo, com a ascensão de novos agentes políticos, tanto em meio 
aos liberais quanto em meio aos conservadores.

A segunda metade do século XIX assistiu, em diferentes espaços do vasto 
Império do Brasil, à emergência de movimentos regionalistas (Mello, 1999). A 
ideia de Amazônia, como uma maneira de delimitar, nomear e significar tal 
região foi institucionalizada, nesse período, principalmente, por meio dos dis-
cursos de representantes políticos liberais no parlamento imperial e na im-
prensa paraense. Os termos “Vale do Amazonas” e “região amazônica” cunha-
ram nomenclaturas que representaram, na prática, a reconfiguração regional 
da antiga província do Grão-Pará, já que, com a criação da província do Ama-
zonas, em 1852, os representantes “amazônicos” forjaram uma nova entidade 
regional, chamada provisoriamente de Vale do Amazonas e consolidada com 
o nome de Amazônia (Santos, R., 2023).

Em sua época como deputado-geral, nos anos de 1840, Souza Franco “foi 
uma das primeiras vozes do movimento político e de pensamento liberal que 
criava uma discursividade em prol do reposicionamento do Pará e região” 
(Santos, R., 2023, p. 114). Entretanto, nas décadas seguintes, a sua fase mais 
alinhada com o comando do Império, esse esforço foi empreendido por três 
políticos liberais paraenses: especialmente pelo substituto de Souza Franco co-
mo deputado-geral, Tito Franco de Almeida e, em menor medida, por Do-
mingos Antônio Rayol e José Coelho da Gama e Abreu – esses, respectiva-
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mente, Barão de Guajará e Barão do Marajó (Santos, R., 2023). O tema se 
intensificou na década de 1860, marcada por profundas inflexões políticas: no 
Grão-Pará, com a ascensão dos conservadores sob Siqueira Mendes, e, no Bra-
sil, com os sucessivos gabinetes liberais.

Haja vista que o debate sobre a centralização política do Império era um 
ponto de tensionamento entre os programas liberal e conservador, era previsí-
vel que os liberais – críticos da centralização – encabeçassem a defesa do nas-
cente regionalismo amazônico. Ainda assim, os conservadores paraenses – 
entre os quais, o próprio Ambrósio Leitão da Cunha – se envolveram 
diretamente nesse debate. Tal envolvimento pode ser notado, por exemplo, 
nos intensos debates sobre a abertura do rio Amazonas à navegação estrangei-
ra. A “paternidade” do projeto foi disputada por Tito Franco e Aureliano Cân-
dido Tavares Bastos7, do Partido Conservador e deputado-geral alagoano. En-
tre os conservadores paraenses e para as elites amazonenses, Bastos teria 
protagonizado o processo. Junto aos liberais paraenses, tal papel coube a Tito 
Franco de Almeida (Santos, R., 2023, p. 204).

Durante os anos de 1860, os conservadores praticamente consolidaram a 
hegemonia política no Grão-Pará, sob a liderança do cônego Siqueira Mendes. 
Entre 1858 e 1880, apenas um liberal presidiu a Assembleia Legislativa Provin-
cial: João Maria de Moraes, de 1865 a 1867, antigo correligionário de Souza 
Franco. Em todo o mais, a casa foi comandada por conservadores (Santos, R., 
2023, p. 264). Como consequência disso e devido ao processo de gradual 
adoecimento do futuro visconde (Bernardo..., 1875, p. 1), Ambrósio parece ter 
assumido um papel cada vez mais destacado no funcionamento das redes de 
poder da parentela. Liderança consolidada do Partido Conservador e despon-
tando, naquele contexto, como um agente político de relevância “nacional”, vi-
ria a enfrentar querelas internas na representação regional de seu partido.

Desde 1855, ano da eleição senatorial de Souza Franco, insinuavam-se na 
imprensa, por meio de artigos com autoria anônima, as supostas “contradi-
ções políticas” de Ambrósio Leitão da Cunha. Na ocasião, ele publicou uma 
carta no Treze de Maio, na qual enfatizava ter apoiado seu correligionário Mi-
guel Antônio Pinto Guimarães, Barão de Santarém, para a primeira vice-pre-
sidência do Pará, em vez de o liberal João Maria de Moraes (Negócios do Pará, 
1855, pp. 2-3). A carta recebeu réplica, também anônima. Nela reafirmava-se 
a inculpação de que, no plenário da Câmara dos Deputados, tenha sido afir-
mado sobre Moraes que “o nome deste cavalheiro é assaz conhecido nesta 
Corte [...]. Estou convencido que o governo imperial apreciará em grau mui 
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sabido a justa, reta e inteligente administração que por quatro vezes tem feito” 
(Breve..., 1855, pp. 2-3) na província do Grão-Pará.

A ascensão política de Ambrósio Leitão da Cunha, em âmbito “nacional”, 
o colocaria em rota de colisão com seu antigo aliado, o cônego Siqueira Men-
des, movimento evidenciado, principalmente, pela controversa eleição para a 
Câmara Municipal da capital, em 1868. Com a anulação da votação de três pa-
róquias, o resultado do pleito assinalava que o eleito com o maior número de 
votos (1.749) havia sido o Dr. Camillo José do Valle Guimarães, aliado do cô-
nego (Malcher, 1868). Porém, em carta confidencial enviada a Ambrósio, em 
11 de outubro de 1868, João Diogo Clemente Malcher argumentava que a anu-
lação, para ele fraudulenta, havia sido uma manobra de Siqueira Mendes:

[a] anulação da eleição das Freguesias do Moju, Santana [em Belém] e Acará me 
obrigou a não duvidar mais disso, porque a anulação da eleição do Acará só teve 
por fim excluir-me da Presidência da Câmara, e colocar nela o Dr. Camillo, a 
quem Manoel Antônio Rodrigues, criatura do Cônego e seu secretário particular 
na Presidência [do Pará] quis prestar esse serviço, em retribuição do que lhe fize-
ra na eleição passada de deputados provinciais, na qual, como sabes, lhe cedera o 
seu lugar, e foi nisso protegido pelo Cônego; além dessa, há uma outra razão de 
muita importância, e vem a ser: que será ele a influência da futura Câmara, por 
isso que o Dr. Camillo necessariamente o há de tomar para ser mentor na direção 
dos negócios municipais [de Belém] (Malcher, 1868).

Com efeito, sem a anulação da mesa paroquial do Acará – principal redu-
to político de João Diogo –, ele teria obtido o maior número de votos (2.023, 
em comparação aos 1.803 do Dr. Camillo) (Malcher, 1868). Esse imbróglio ge-
rou outra cisão regional no partido, que não passou despercebida por lideran-
ças dos conservadores. Um dos observadores da querela foi o conselheiro João 
Alfredo. Inicialmente, em correspondência com o Barão de Cotegipe, afirma-
ra: “entre os amigos do governo [do Pará] há divergência nascente, porém já 
há muito conhecida. Não se entendem bem e pelo contrário têm ciúmes um 
do outro, o cônego Siqueira e o Pinheiro” (Oliveira, 1869). Noutra carta, me-
ses depois da primeira e endereçada ao Visconde de Uruguay, Paulino José 
Soares de Souza, reveria esse entendimento, sugerindo a existência de um ter-
ceiro grupo entre os conservadores no Pará:

[...] devo acrescentar que como eu vejo e aprecio os negócios públicos desta provín-
cia a nomeação [de Abel Graça, à Presidência] será ainda boa, porque, sem desa-
gradar aos liberais, satisfaz aos três grupos de conservadores, cujos chefes são o 
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cônego Siqueira, o deputado Pinheiro e o desembargador Leitão da Cunha, pois o 
Dr. Graça é amigo de todos e genro do último, como já disse (Oliveira, 1870).

Apesar das dificuldades, mas mantendo sua influência sobre segmento 
expressivo do Partido Conservador no Pará e, em determinada medida, no 
Amazonas, Ambrósio viria a ser nomeado senador por essa província, em 
1870. Concorreu com Fausto Augusto de Aguiar, ligado a outros segmentos 
dos conservadores paraenses, “sendo ela [candidatura de Fausto] apoiada pela 
maioria do grêmio [partido]”, no entanto, não “sem sofrer alguma oposição” 
(Trovão, 1869). Com a chegada de Ambrósio Leitão da Cunha ao centro de 
poder do Império, ao lado – embora, formalmente, no campo político oposto 
ao de Souza Franco – é possível que tenha ocorrido outro reposicionamento 
interno na parentela com o surgimento de um novo protagonista na província, 
possivelmente José Malcher. Trata-se, contudo, de uma questão que transcen-
de o escopo deste artigo. 

Considerações finais

Nas últimas páginas, examinamos como a parentela de Bernardo de Sou-
za Franco consubstanciou um mecanismo fundamental para a consolidação 
das suas redes de poder, em nível provincial, mesmo após sua partida de Be-
lém e o desenvolvimento de uma carreira no âmbito “nacional”. Se existe um 
consenso historiográfico acerca do protagonismo do futuro visconde na polí-
tica imperial, pouco havia se estudado, até aqui, sobre sua atuação na provín-
cia originária. Procuramos não somente lançar luz sobre essa outra perspecti-
va, mas, acima de tudo, demonstrar como, na sua trajetória, as dimensões 
local, regional e “nacional” são indissociáveis para a compreensão de sua atua-
ção como agente político, estreitando, como já destacamos, os limites nem 
sempre tão evidentes entre as elites provinciais e a elite política do Império.

Mais do que esgotar as discussões propostas – a clássica relação entre pa-
rentela e redes de poder, o percurso de Bernardo de Souza Franco e sua famí-
lia, a formação/reconfiguração de elites provinciais etc. –, o texto pode ter 
contribuído para a criação de novos problemas à historiografia, sobretudo à 
amazônica. O Grão-Pará, última província a “aderir” à Independência e, anos 
mais tarde, nas palavras do regente Feijó, um dos “vulcões da anarquia” que 
ameaçavam “devorar o Império”, esteve articulado, a partir de Souza Franco, 
Ambrósio e tantos outros políticos da terra com projeção “nacional”, ao cora-
ção da política imperial, lançando mão das suas possibilidades, mas projetan-
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do, pelo distanciamento entre a Corte e Belém, a ressignificação regional do 
que viria a ser a Amazônia.
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NOTAS

1 Bernardo de Souza Franco foi criado visconde com grandeza, por meio de decreto impe-
rial, em 15 de outubro de 1872, poucos anos antes de sua morte, em 8 de maio de 1875 
(Vasconcellos; Vasconcellos, 1918, p. 486). Eventualmente, lançamos mão da expressão “fu-
turo visconde” para referirmo-nos a Souza Franco antes mesmo da criação desse título, 



“Filho daí e membro da família dominadora”

21

como forma de evitarmos referências reiteradas a “Bernardo”, “Souza Franco” ou “Bernardo 
de Souza Franco”.
2 Archibald Campbell e sua esposa, Marianna Leocádia Pombo, consolidariam suas rela-
ções com a parentela analisada na geração seguinte. Os filhos do casal, Ambrose e James, 
contrairiam matrimônio, anos mais tarde, com Luíza Amélia Collares e Ambrosina Leitão 
da Cunha, respectivamente (Acevedo Marin, 1985).
3 Sobre a trajetória biográfica e artística do futuro maestro Gama Malcher, ver: Salles 
(2005).
4 Sobre o uso de periódicos na pesquisa histórica, ver especialmente: Luca (2006).
5 Acerca da prática do colecionismo que, provavelmente, ensejou a preservação da corres-
pondência passiva de Ambrósio Leitão da Cunha, cf. Bloom (2003). 
6 Adicionalmente, a “Lei de 1846” reforçou o caráter censitário do voto, procurando com-
bater os efeitos da inflação no âmbito do sistema eleitoral, e procedeu a mudanças na Junta 
Qualificadora, com o objetivo de atenuar a interferência do Governo Central na qualifica-
ção dos cidadãos aptos a votar – mecanismo de uso contumaz, até então, para garantir a 
maioria parlamentar à situação. A Junta, antes formada por um Juiz de Paz, um pároco e 
um delegado de polícia (Decreto de 1842), passou a ser composta pelo Juiz de Paz eleito no 
município no ano anterior, dois delegados e dois subdelegados, todos eleitores, e um cole-
tor de impostos (Ferreira, 2001).
7 Tavares Bastos é autor do clássico O Vale do Amazonas: estudo sobre a livre navegação do 
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meio da obra, ajudou a estabelecer a antiga noção de inexpressividade da força de trabalho 
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